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SUNSHINE CHARITY, ASSOCIAÇÃO DE CARIDADE SOCIAL

Anúncio (extracto) n.o 7095/2007

Certifico narrativamente que, por escritura de 25 de Setembro de
2007, lavrada a fl. 128 do livro n.o 90 de notas para escrituras diversas
do Cartório Notarial de Loulé, a cargo da notária licenciada Manuela
Maria Palma Nobre Semedo Tenazinha, foi realizada uma escritura
de constituição de associação com a denominação Sunshine Charity,
Associação de Caridade Social, com sede na Rua de Cristóvão Norte,
611 CN, freguesia de Almancil, concelho de Loulé.

A Associação tem por objecto a angariação de fundos para con-
cessão de subsídios a projectos e acções na área da saúde, educação

e desenvolvimento social a instituições públicas ou privadas, nacionais
ou internacionais.

São órgãos sociais da Associação a assembleia geral, a direcção
e o conselho fiscal.

Constituem receitas da Associação a jóia e quotas dos associados,
cujo montante será fixado em assembleia geral, e quaisquer donativos
ou subsídios que lhe sejam atribuídos.

A sua duração é por tempo indeterminado e dissolver-se-á nos
termos legais.

Está conforme.

25 de Setembro de 2007. — A Colaboradora, com poderes dele-
gados nos termos legais, Vera Lúcia Martins Neves do Cabo Piedade.

2611055519

PARTE L

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso (extracto) n.o 20 391/2007

Procedimento concursal para provimento do cargo de director
de serviços de Cooperação Geográfica I (CGI), do Instituto
Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P. (IPAD, I. P.)

1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, faz-se público que, conforme despacho do vice-
-presidente, Artur Lami, exarado em 26 de Junho de 2006, no uso
de competência delegada, vai ser publicitada na bolsa de emprego
público (BEP) a abertura de procedimento concursal para provimento
do cargo de director de serviços de Cooperação Geográfica I (CGI),
do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P.
(IPAD, I. P.), previsto no artigo 3.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pela Portaria n.o 510/2007, de 30 de Abril, em conjugação
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 1.o e do artigo 5.o do despacho
n.o 20 328/2007, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 172,
de 6 de Setembro de 2007.

2 — A indicação dos respectivos requisitos formais de provimento,
do perfil exigido, dos métodos de selecção e da composição do júri
serão publicados na BEP, no endereço www.bep.gov.pt, até ao 3.o dia
útil a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República e durante 10 dias úteis.

3 de Outubro de 2007. — O Vice-Presidente do Instituto Português
de Apoio ao Desenvolvimento, I. P., Artur Lami.

Aviso (extracto) n.o 20 392/2007

Procedimento concursal para provimento do cargo de director de serviços
de Cooperação Geográfica II (CGII), do Instituto

Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P. (IPAD, I. P.)

1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, faz-se público que, conforme despacho do vice-
-presidente, Artur Lami, exarado em 26 de Junho de 2006, no uso
de competência delegada, vai ser publicitada na bolsa de emprego
público (BEP) a abertura de procedimento concursal para provimento
do cargo de director de serviços de Cooperação Geográfica II (CGII),
do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P.
(IPAD, I. P.), previsto no artigo 4.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pela Portaria n.o 510/2007, de 30 de Abril, em conjugação
com a alínea c) do n.o 1 do artigo 1.o e do artigo 8.o do despacho
n.o 20 328/2007, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 172,
de 6 de Setembro de 2007.

2 — A indicação dos respectivos requisitos formais de provimento,
do perfil exigido, dos métodos de selecção e da composição do júri
serão publicados na BEP, no endereço www.bep.gov.pt, até ao 3.o dia
útil a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República e durante 10 dias úteis.

3 de Outubro de 2007. — O Vice-Presidente do Instituto Português
de Apoio ao Desenvolvimento, I. P., Artur Lami.

Aviso (extracto) n.o 20 393/2007

Procedimento concursal para provimento do cargo de director de serviços
de Cooperação Geográfica II (CGII), do Instituto

Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P. (IPAD, I. P.)

1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, faz-se público que, conforme despacho do vice-
-presidente, Artur Lami, exarado em 26 de Junho de 2006, no uso
de competência delegada, vai ser publicitada na bolsa de emprego
público (BEP) a abertura de procedimento concursal para provimento
do cargo de director de serviços de Cooperação Geográfica II (CGII),
do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento, I. P.
(IPAD, I. P.), previsto no artigo 4.o dos Estatutos deste Instituto,
aprovados pela Portaria n.o 510/2007, de 30 de Abril, em conjugação
com a alínea c) do n.o 1 do artigo 1.o e artigo 8.o do despacho
n.o 20 328/2007, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 172,
de 6 de Setembro de 2007.

2 — A indicação dos respectivos requisitos formais de provimento,
do perfil exigido, dos métodos de selecção e da composição do júri
serão publicados na BEP, no endereço www.bep.gov.pt, até ao 3.o dia
útil a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República e durante 10 dias úteis.

3 de Outubro de 2007. — O Vice-Presidente do Instituto Português
de Apoio ao Desenvolvimento, I. P., Artur Lami.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Aviso n.o 20 394/2007

1 — Nos termos previstos na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e por
despacho do director-geral dos Impostos de 30 de Julho de 2007,
faz-se público que a Direcção-Geral dos Impostos pretende proceder
à abertura do procedimento concursal de selecção para o provimento
do seguinte cargo de direcção intermédia de 2.o grau:

Chefe de divisão de Planeamento, Coordenação e Apoio Técnico
da Inspecção Tributária (DPCATIT), da Direcção de Finanças de
Lisboa [n.o 1.3.7 do capítulo II — serviços periféricos regionais — do
despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, de 9 de Novembro de 2005, por força do disposto no n.o 2
do despacho n.o 8488/2007, de 11 de Maio].

2 — Áreas de actuação — as atribuições constantes na alínea i) do
artigo 28.o da Portaria n.o 348/2007, de 30 de Março.

3 — Requisitos formais de provimento — o recrutamento é efec-
tuado de entre funcionários posicionados no nível 2 de qualquer das
categorias do grau 4 ou de graus superiores do grupo de pessoal
de administração tributária (GAT) da Direcção-Geral dos Impostos,
nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro,
e demais funcionários que reúnam os requisitos previstos no n.o 1
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do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

4 — Perfil pretendido:

a) Competência técnica e aptidão para o exercício de funções de
direcção, coordenação e controlo na área do cargo a prover;

b) Experiência e formação profissional na área funcional dos cargos
a prover.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

6 — Constituição do júri:

Dr. Jaime Mariquinhas Devesa, director de finanças, que preside,
em substituição do director-geral, nos termos da alínea a) do n.o 3
do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

Prof. Doutor Fernando Lopes Ribeiro Mendes, designado pelo Ins-
tituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica de
Lisboa.

Dr. Álvaro António André Nogueira, director de finanças-adjunto.

7 — Formalização de candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento ela-
borado nos termos dos artigos 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com indi-
cação e prova dos requisitos formais de provimento, acompanhado
do currículo do candidato, datado e assinado, com documentos com-
provativos dos factos nele alegados, e de fotocópia do bilhete de
identidade;

b) Deverá ser obrigatoriamente utilizado o modelo de currículo
que se encontra disponível no site da DGCI — www.dgci.min-finan-
cas.pt, devendo, para o efeito, escolher as opções pela seguinte ordem:
«Informação diversa — Recursos Humanos — Recrutamento de pes-
soal»;

c) Os funcionários da DGCI estão dispensados da apresentação
da prova dos requisitos formais de provimento.

8 — Os requerimentos, dirigidos ao director-geral dos Impostos,
deverão ser entregues na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos da DGCI, sita na Rua do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa
(das 10 às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas), ou
enviados pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo (10 dias úteis a contar da publicitação na bolsa de emprego
público).

9 — O aviso do procedimento concursal será publicitado na bolsa
de emprego público, durante 10 dias, e em «órgão de imprensa de
expansão nacional», nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

1 de Agosto de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos da Direcção-Geral dos Impostos, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 20 395/2007

1 — Nos termos previstos na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e por
despacho do director-geral dos Impostos de 30 de Julho de 2007,
faz-se público que a Direcção-Geral dos Impostos pretende proceder
à abertura de dois procedimentos concursais de selecção para o pro-
vimento dos seguintes cargos de direcção intermédia de 2.o grau:

Chefe de divisão de Tributação e Cobrança (DTC) da Direcção
de Finanças de Santarém [n.o 8.1.1 do capítulo II — serviços periféricos
regionais — do despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, de 9 de Novembro de 2005, por força
do disposto no n.o 2 do despacho n.o 8488/2007, de 11 de Maio];

Chefe de divisão de Planeamento e Coordenação (DPC) da Direc-
ção de Finanças de Santarém [n.o 8.4.1 do capítulo II — serviços peri-
féricos regionais — do despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 9 de Novembro de 2005, por
força do disposto no n.o 2 do despacho n.o 8488/2007, de 11 de Maio].

2 — Áreas de actuação:

Divisão de Tributação e Cobrança (DTC) da Direcção de Finanças
de Santarém, com as atribuições da respectiva área, constantes no
artigo 28.o da Portaria n.o 348/2007, de 30 de Março;

Divisão de Planeamento e Coordenação (DPC) da Direcção de
Finanças de Santarém, com as atribuições da respectiva área, cons-
tantes no artigo 28.o da Portaria n.o 348/2007, de 30 de Março.

3 — Requisitos formais de provimento — o recrutamento é efec-
tuado de entre funcionários posicionados no nível 2 de qualquer das
categorias do grau 4 ou de graus superiores do grupo de pessoal
de administração tributária (GAT) da Direcção-Geral dos Impostos,
nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro,
e demais funcionários que reúnam os requisitos previstos no n.o 1
do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção
introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

4 — Perfil pretendido:

a) Competência técnica e aptidão para o exercício de funções de
direcção, coordenação e controlo na área do cargo a prover;

b) Experiência e formação profissional na área funcional dos cargos
a prover.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista pública.

6 — Constituição do júri:

Dr. Manuel Joaquim Silva Marcelino, director de finanças, que
preside, em substituição do director-geral, nos termos da alínea a)
do n.o 3 do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

Prof. Doutor Manuel Duarte Mendes Monteiro Laranja, designado
pelo Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Dr. Jesuíno Alberto M. S. Alcântara Martins, director de finan-
ças-adjunto.

7 — Formalização de candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento ela-
borado nos termos dos artigos 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com indi-
cação e prova dos requisitos formais de provimento, acompanhado
do currículo do candidato, datado e assinado, com documentos com-
provativos dos factos nele alegados, e de fotocópia do bilhete de
identidade;

b) Deverá ser obrigatoriamente utilizado o modelo de currículo
que se encontra disponível no site da DGCI — www.dgci.min-finan-
cas.pt, devendo, para o efeito, escolher as opções pela seguinte ordem:
«Informação diversa — Recursos Humanos — Recrutamento de pes-
soal»;

c) Os funcionários da DGCI estão dispensados da apresentação
da prova dos requisitos formais de provimento;

d) Os candidatos que pretendam candidatar-se a mais do que um
procedimento concursal divulgado pelo presente aviso deverão apre-
sentar, separadamente, candidaturas completas para cada um deles.

8 — Os requerimentos, dirigidos ao director-geral dos Impostos,
deverão ser entregues na Direcção de Serviços de Gestão de Recursos
Humanos da DGCI, sita na Rua do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa
(das 10 às 12 horas e das 14 horas e 30 minutos às 17 horas), ou
enviados pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo (10 dias úteis a contar da publicitação na bolsa de emprego
público).

9 — O aviso dos procedimentos concursais será publicitado na bolsa
de emprego público, durante 10 dias, e em «órgão de imprensa de
expansão nacional», nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção introduzida pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto.

1 de Agosto de 2007. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos da Direcção-Geral dos Impostos, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 20 396/2007

1 — Nos termos previstos na Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com
a redacção introduzida pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e por
despacho do director-geral dos Impostos de 6 de Setembro de 2007,
faz-se público que a Direcção-Geral dos Impostos pretende proceder
à abertura do procedimento concursal de selecção para o provimento
do seguinte cargo de direcção intermédia de 2.o grau:

Chefe de divisão de Inspecção Tributária III (DIT III) da Direcção
de Finanças de Faro [n.o 6.2.3 do capítulo II — serviços periféricos
regionais — do despacho n.o 23 089/2005 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, de 9 de Novembro de 2005, por força
do disposto no n.o 2 do despacho n.o 8488/2007, de 11 de Maio].

2 — Áreas de actuação — as atribuições constantes na alínea i) do
artigo 28.o da Portaria n.o 348/2007, de 30 de Março.

3 — Requisitos formais de provimento — o recrutamento é efec-
tuado de entre funcionários posicionados no nível 2 de qualquer das




